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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022
Processo Administrativo nº 89/2022

EDITAL n° 73/2022

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES, pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ sob o nº 52.359.692/0001-62, representado neste ato pelo Prefeito Municipal

BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO comunica aos interessados que realizará licitação na

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento

GLOBAL, visando a contratação do objeto abaixo indicado. Os envelopes de “HABILITAÇÃO” e

“PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser protocolizados junto ao Setor de Licitação – Comissão

Permanente de Licitações, localizada na sede deste Município, Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - Centro -

Bom Jesus dos Perdões/SP, até às 10h:00min, do dia 11/11/2022 ou do primeiro dia útil subsequente, na

hipótese de não haver expediente nesta data, para abertura no mesmo dia às 10h:00m. A Licitação será

regida nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e consoante às exigências estabelecidas neste

edital e seus anexos.

DATA/HORA PARA A VISITA TÉCNICA FACULTATIVA: NO PERÍODO DE 11/10/2022 A

08/11/2022, MEDIANTE AGENDAMENTO JUNTO À SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

URBANA.

1 – DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a Escolha da proposta mais vantajosa

objetivando a contratação de empresa especializada visando a execução de obras, com o devido

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, necessários para realizar a CONSTRUÇÃO

DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ, GUIA/SARJETA,

COLOCAÇÃO DE ADUELAS, MURO DE ALA E GUIAS E SARJETAS, S.V. PROJETO NOSSA

RUA PARA DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DE PERDÕES/SP, conforme

quantitativos e especificações listadas pelo Edital, tudo de acordo com os projetos, memoriais

descritivos e demais documentos em anexos, com recursos oriundos de repasse pelo Estado de São

Paulo a título de Transferência Especial Nº 101918/2022

1.2 – Especificação do item de contratação no ANEXO I – Formulário de proposta de preço.

1.3 – Os serviços contratados, deverão ser executados em até 12 (doze) meses corridos,

contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, emitida pelo órgão competente da Administração

Pública Municipal.

1.4 O Prazo do contrato junto a vencedora será de 16 (dezesseis) meses corridos, para a

1.1
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realização de pagamentos da emissão final e para a emissão do Termo Provisório e Definitivo da Obra.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. O valor estimado para este processo é de R$ 8.559.585,26 (oito milhões; quinhentos,

cinquenta e nove mil; quinhentos, oitenta e cinco; vinte e seis centavos) oriundos da Transferência Especial

Nº 101918/2022 celebrado junto ao Governo do Estado de São Paulo/SP, e o restante de recursos próprios do

Município.

2.2. Na proposta de preços as licitantes deverão apresentar planilha orçamentária detalhada,

conforme descrição elaborada pelo Engenheiro Civil do Município..

2.3. A obra deverá ser executada pelo próprio licitante, ficando expressamente vedada a

subcontratação de terceiros, exceto para os casos que forem expressamente autorizados pelo chefe do Poder

Executivo do Município de Bom Jesus dos Perdões/SP.

2.4. A licitante vencedora responderá pela solidez e segurança dos serviços pelo prazo de 5(cinco)

anos.

2.5. Serão de responsabilidade da licitante vencedora as custas com as Anotações de

Responsabilidade Técnica (ART’s) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT’s), exigidos para a

execução dos serviços referente à obra, bem como as ART’s e RRT’s Complementares, caso seja necessário.

2.6. A licitante vencedora deverá manter na obra o Diário de Obra, onde serão lançados

diariamente todos os atos e fatos incidentes e o mínimo de informações necessárias para o bom

entendimento deste (principalmente data de início e término de cada etapa de serviço), o qual deve ser

devidamente assinado pelo Fiscal da Obra designado pelo Município.

2.6.1. Deverá ser apresentada cópia do Diário de Obra a cada visita quinzenal e a cada medição.

2.7. O responsável técnico apresentado pela licitante vencedora deverá acompanhar os serviços da

obra, diariamente, constando informações sobre o andamento da obra e as descrevendo no Diário de Obra

com sua assinatura.

2.7.1. A cada 15 (quinze) dias o responsável técnico deverá realizar visita na obra

acompanhado do Fiscal da Obra indicado pelo Município, ocasião em que deverão ser entregues os Diários

de Obra.

2.8. A licitante vencedora deverá manter na obra placa da empresa executora dos serviços e placa

da obra, em modelo a ser aprovado pelo Município.

2.9. Caberá a licitante vencedora proceder à instalação da obra dentro das normas gerais de

construção, sendo de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras: alvará, certidões e

licenças, evitando interrupções por embargo, bem como, ter um jogo completo aprovado e atualizado dos

Projetos, Planilha Orçamentária, Cronograma físico financeiro, Memorial Descritivo, Diário de Obra, ART’s
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ou RRT’s e demais elementos que interessem ao serviço.

2.10. Os serviços deverão ser executados pelo regime de empreitada por preço global, de acordo

com as normas, especificações e métodos da ABNT, Código de Obras, Uso do Solo e demais normas e

regulamentos oficiais atinentes a cada um dos projetos, efetuando os respectivos controles tecnológicos, bem

como especificações e detalhamentos do Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha

Orçamentária e Cronograma físico financeiro).

2.11. A contratada é responsável pelo fornecimento dos EPI’s conforme a NR-6, a fim de

assegurar a integridade física dos funcionários.

2.12. Os funcionários da contratada deverão estar identificados por meio de uniforme e crachá para

conferência no Diário de Obra dos funcionários que estão no canteiro de obras.

2.13. A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva

responsabilidade da licitante vencedora.

2.14. A contratada deverá substituir os funcionários que não atenderem satisfatoriamente a

execução do objeto. Após a solicitação formal, a contratada terá que adotar a providência no máximo em 48

(quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação.

2.15. O responsável pela fiscalização da obra tem plena autonomia para evitar a permanência na

obra de qualquer funcionário que esteja em desacordo com as recomendações descritas no Memorial

Descritivo e neste edital.

2.16. Todo o material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser de primeira qualidade e

ter aprovação prévia por parte do Município, assim como qualquer alteração ou substituição que venha a

favorecer o melhoramento e/ou qualidade dos serviços.

2.17. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações,

substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está

projetado, deverá ser apresentada solicitação à fiscalização da obra, devidamente justificada pelo

responsável técnico.

2.18. Os materiais a serem empregados na obra devem obter especificações e normas técnicas

(ABNT –NBR).

2.19. Todos os serviços e materiais que porventura não foram especificados no Memorial

Descritivo e/ou na Planilha Orçamentária, porém inerentes e necessários ao bom andamento da obra e

objetivo do Projeto, serão considerados como descritos, quantificados e de inteira responsabilidade da

contratada, evitando assim, futuros aditivos. Ressalta-se que os quantitativos se referem a extensões em

planta, sendo responsabilidade da contratada considerar demais quantitativos, sendo que estes estão inclusos

no valor unitário.

2.20. A licitante vencedora deverá, antes do início dos serviços, analisar todos os documentos
relacionados aos Projetos, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária a fim de que possa se certificar de
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todos os detalhes executivos, custos e exequibilidade dos mesmos. Não será aceito aditivo de materiais já
previstos e orçados.
2.21. Qualquer alteração na execução da obra ou projeto deverá ser solicitada por escrito pela

licitante vencedora e somente poderá ser executada com prévia autorização por escrito do Município de Bom

Jesus dos Perdões/SP, mediante alteração contratual.

2.22. Os quantitativos deverão ser conferidos pela licitante obedecendo fiel e rigorosamente o

Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma físico financeiro).

2.22.1. O Município não assumirá a responsabilidade pelo pagamento de eventuais diferenças que

venham a ocorrer durante a execução da obra. Se for constatado qualquer erro ou diferença nos

quantitativos, a empresa executora deverá solicitar, por escrito, a sua correção ou retificação antes da

execução de cada etapa dos serviços.

2.23. Todos os detalhes de serviços a serem executados constantes dos desenhos e não

mencionados nos quantitativos e no Memorial Descritivo, assim como todos os detalhes de execução de

serviços mencionados nos quantitativos e no Memorial Descritivo e que não constem nos desenhos serão

interpretados como parte integrante da execução da obra. Para efeito de interpretação de divergências entre

os documentos contratuais fica estabelecido que:

2.23.1. Em caso de divergência entre o quantitativo/memorial descritivo, e os projetos

prevalecerão sempre os primeiros.

2.23.2. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em

escala, prevalecerão sempre as primeiras.

2.23.3. Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão

sempre os de maior escala.

2.23.4. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre

os mais recentes.

2.24. A licitante vencedora deverá seguir as orientações técnicas da fiscalização, sendo que, caso

as orientações não forem seguidas, poderá ocorrer à rescisão do contrato.

2.24.1 Todas as dúvidas existentes quanto à técnica de construção, deverão ser sanadas com a

Fiscalização do Município, por escrito, cabendo à contratada aguardar deliberação para prosseguir as

atividades daí decorrentes.

2.25. A qualquer momento a fiscalização poderá solicitar corpos de provas de concreto asfáltico e

outros materiais, sendo que os custos de sua obtenção e demais ensaios de verificações, deverão ser

custeados integralmente pela empreiteira. Em caso do não atendimento imediato dos ensaios solicitados a
execução dos serviços serão imediatamente suspensos, até a liberação da fiscalização.

2.26. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, o licitante vencedor será
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convocado para assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da

convocação, sob pena de descumprimento das obrigações assumidas.

2.27. COMO PRÉ-REQUISITO PARA FIRMAR O CONTRATO, a licitante vencedora além

de manter as mesmas condições de habilitação, deverá apresentar:

2.27.1. Caução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Com supedâneo no artigo

56 da Lei 8.666/93 caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em

dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro-garantia ou fiança bancária.

2.27.1.1. Caso venha a ocorrer termo de aditamento contratual, a licitante

vencedora deverá apresentar caução complementar na mesma modalidade escolhida no momento da

assinatura do contrato.

2.27.1.2. A garantia contratual somente será resgatada pela licitante vencedora, na

mesma modalidade em que foi apresentada, no prazo de 60 (sessenta) dias após a emissão do Termo de

Recebimento Definitivo da obra e depois de cumpridas todas as obrigações contratuais. No caso de rescisão

contratual não será devolvida a garantia contratual, que será apropriada pelo Município de Bom Jesus dos

Perdões/SP, exceto se a rescisão e/ou paralisação se der em decorrência de acordo com o Município, ou nas

hipóteses previstas no §2º do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

2.28. Como condição para que seja expedida a Ordem de Serviço, após a assinatura do contrato e

antes de iniciar a obra, a licitante vencedora deverá comparecer junto à fiscalização representada

impreterivelmente pelo procurador e pelo responsável técnico, e apresentar os seguintes documentos:

2.28.1. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de

Responsabilidade Técnica) de execução da obra;

2.28.2. CNO–Cadastro Nacional de obras, obrigatoriamente em sua razão social e CNPJ.

2.28.3. LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÕES – LAO, expedida por órgão competente do local

do estabelecimento, com prazo de validade vigente, onde for preparado e produzido omaterial para a

realização das obras de pavimentação. Em caso de utilização de usina móvel, além da licença

ambiental da usina móvel, deverá apresentar licença do local onde a mesma será instalada para a produção

do C.B.U.Q.
2.28.3.1 – No caso de aquisição de materiais pétreos de terceiros, a licitante vencedora deverá

apresentar as licenças solicitadas acima, deste terceiro, juntamente com a declaração formal de

comprometimento de fornecimento dos materiais constando os quantitativos, conforme a planilha de

orçamento e assinada pelo titular das licenças.

OBS.: caso a empresa possua usina de asfalto instalada em distância superior a 50 km do local da

obra, esta DEVERÁ comprovar através de documentação técnica com base nas normas da ABNT, que o

sistema utilizado para a manutenção da temperatura da massa asfáltica garante a temperatura mínima de
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aplicação da mesma no canteiro de obras.

2.29. Serão de responsabilidade da contratada todas as taxas diversas relativas à obra e serviços.

2.30. O Município de Bom Jesus dos Perdões/SP, indicará os fiscais da obra. Todas as etapas dos

serviços deverão ter a aprovação prévia da fiscalização e somente serão aceitos se estiverem perfeitamente

executados, conforme os Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e prazos de acordo com o

Cronograma físico financeiro, bem como as solicitações do Edital.

2.31. A fiscalização do Município poderá impugnar qualquer trabalho que não satisfaça as

condições do Memorial Descritivo, sendo a proponente vencedora obrigada a demolir qualquer trabalho

rejeitado pela contratante, sem qualquer ônus para a mesma. Ao final de cada etapa descrita no Cronograma

físico financeiro a fiscalização do Município deve ser comunicada por escrito.

2.32. Para facilitar o trabalho da fiscalização a licitante vencedora deverá manter na obra um

Encarregado Geral, para esclarecimento de qualquer dúvida referente à execução dos serviços.

2.33. Antes de qualquer atividade construtiva a licitante vencedora deverá implantar a sinalização

provisória de alerta, indicando a existência de desvios e caminhos de serviço. Será de responsabilidade da

licitante vencedora qualquer acidente que a obra possa causar até a conclusão dos serviços e entrega da obra.

2.34. A licitante vencedora será responsável pelos danos causados ao Município ou a terceiros,

por negligência, imprudência ou imperícia técnica sua ou de seus empregados ou, ainda, dos terceirizados,

mesmo em áreas do Município que não constem do objeto do presente edital.

2.35. A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da contratada em

quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele

relacionados.

2.36. A sinalização provisória seguirá basicamente o seguinte:

2.36.1. Placas fixas;

2.36.2. Placas móveis de advertência.

2.36.3. Dispositivos elétricos para sinalização noturna;

2.36.4. Bandeirolas operadas manualmente e fitas de segurança.

2.37. Toda a movimentação de equipamentos e as operações construtivas da obra deverão ser

executadas levando-se em conta proporcionar o mínimo de incômodo aos usuários da via, pedestres e
demais pessoas.

2.38. Deverão ser tomadas as medidas quanto à proteção nas operações de transporte dos materiais

aplicados na obra, objetivando impedir o derrame ao longo das vias públicas ou no próprio local da obra.

2.39. A emissão da Ordem de Serviço ficará responsabilidade pelo Setor de Obras, através do

Secretário Eng. André Guimarães, que entrará em contato com a vencedora para o inicio do objeto licitado.
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2.40. A licitante vencedora deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos a contar da

data de emissão da Ordem de Serviço.

2.41. Concluída a obra, a licitante vencedora deverá solicitar, por escrito, o TERMO DE

RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Para a solicitação do Termo de Recebimento Provisório a obra deve estar

totalmente limpa, bem como deverá apresentar, se for o caso o “Habite-se” da referida obra, juntamente

com a CND emitida pelo INSS.

2.41.1 - A licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com o pedido do Termo de Recebimento

Provisório, os laudos de controle tecnológico.

2.42. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da emissão do Termo Provisório a licitante deverá

solicitar, por escrito, o “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”, sendo que os serviços devem

atender as especificações e as possíveis correções solicitadas na vistoria de emissão do Termo Provisório.

2.43. Em caso de alteração do responsável técnico inicialmente apresentado pela licitante

vencedora, anteriormente à assinatura do contrato e/ou durante a vigência do mesmo, a licitante vencedora

deverá apresentar requerimento por escrito, fundamentado em um motivo justo decorrente de fato

superveniente alheio à sua vontade, o qual será analisado pela Administração. Sendo aceito o motivo

apresentado, a licitante vencedora deverá apresentar:

2.43.1. Documentação do novo profissional, conforme exigido nos itens 7.2.3.2. e 7.2.3.3.

2.43.2. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou o RRT (Registro de Responsabilidade Técnica)

de execução da obra, conforme exigido no item 2.27.1, referente aos serviços queserão executados sob a

responsabilidade técnica do novo responsável técnico.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 4.4.90.51.15.451.0013.1005.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 – Poderão participar deste certame empresas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e

cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação.

4.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação:

4.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital;

4.2.3. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

4.2.3. Empresas que tenham como sócio: servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;

4.2.4. Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial
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que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública;

4.2.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a

Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, asentidades

com personalidade jurídica de direito privado sob os seus controles e as fundações por elas instituídas e

mantidas, sob pena de incidir no crime previsto no na Lei nº 8.666/93.

4.2.6. Empresas que tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com o

Município.

4.2.7. Empresas estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.2.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.9. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

4.2.10. Empresas que tenham como proprietário(s), sócio(s), controlador(es) ou diretor(es)

Vereadores ou Secretários Municipais, ou que tenham como proprietário(s) ou sócio(s) que sejam cônjuge,

companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, com o Município de Bom Jesus dos

Perdões/SP.

4.3. Às pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não é recomendado participar da licitação

para o(s) mesmo(s) item(s) ou lote(s), sob pena de incidir no crime previsto no artigo 9º da Lei Federal nº

8.666/93.

4.4. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer

fase do certame.

5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

MICROENPREENDEDOR INDIVIDUAL.

5.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual que quiserem

participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão

observar o disposto nos subitens seguintes.

5.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da

seguinte documentação:

5.2.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde

conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples,

quenão registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas

Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A
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Certidão deve estar atualizada.

5.2.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei

Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo III, do presente Edital.

5.3. A condição de microempreendedor individual, para efeito do tratamento diferenciado previsto

na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

5.3.1. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCEI,

disponibilizado no Portal de Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br).

5.4. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de

pequeno porte deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das

empresas participantes.

5.5 A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. Quando a interessada for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para

tal, esta deverá apresentar cópia do ato constitutivo ou do contrato social, (acompanhado de todas as

alterações ou consolidado) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura), devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus

administradores.

6.2. Documento de identificação.

6.3. Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar Procuração (podendo utilizar o

ANEXO II como modelo) ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante em cartório,

DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DO ITEM

6.1 e 6.2, a fim de comprovar os poderes do outorgante.

6.4. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos

envelopes o representante devidamente credenciado ou o sócio responsável pela empresa que será

credenciado no ato da abertura da licitação.

6.4.1. Será admitido apenas 1 representante para cada licitante, bem como a presença de um

assessor deste, que limitar-se-á apenas à análise documental e contatos com o representante.

6.4.2. Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às

proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os
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presentestenham poderes decisórios.

6.5. Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES de

documentação e proposta e ficarão retidos nos autos.

6.6. Os documentos poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente

autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela CPL.

Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. Caso a validade não conste nos respectivos documentos,

estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

emissão.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte

indicação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES/SP

CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) ENVELOPE N.º 02 -
“DOCUMENTAÇÃO”

7.2.1 – Documentos para Habilitação Jurídica:

7.2.1.1. Cópia da Cédula de identidade e CPF do (s) responsável (is) pela empresa

(autenticados ou trazer os originais para conferência e autenticação por parte da comissão).

7.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrados; em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores que comprovem que o ramo de atividade da empresa é

compatível com o objeto da Licitação;

7.2.1.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
7.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de

prova da diretoria em exercício;

7.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2.1.6. Declaração que tomou conhecimento de todas as condições do presente Edital.

7.2.1.7. Declaração, firmada pelo licitante, referente ao cumprimento do disposto no

Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme regulamenta o Decreto nº 4.358 de 5/9/2002.
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(Modelo no ANEXO V)

7.2.1.8. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de

Inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo. (Modelo no

ANEXO I)

7.2.1.9. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no Art. 54, inc. I, alínea

"a" e inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa. (AnexoVI)

7.2.2 - Documentos para Habilitação Fiscal:
7.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -

CNPJ/MF.

7.2.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão Negativa de

débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união, abrangendo inclusive as contribuições sociais

previstas na Lei Federal nº 7.212/1991, emitida nos 90 (noventa) dias anteriores à data de encerramento desta

licitação, salvo expressa menção de prazo de validade diverso, constante da certidão, que prevalecerá sobre o

prazo acima.

7.2.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão de Divida Ativa

doEstado, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data de encerramento desta licitação, salvo expressa

menção de prazo de validade diverso, constante da certidão, que prevalecerá sobre o prazo acima.

7.2.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

Débitos referentes a Tributos Mobiliários, expedidos pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da

sede da licitante, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data de encerramento desta licitação, salvo

expressa menção de prazo de validade diverso, constante da certidão, que prevalecerá sobre o prazo a cima.

7.2.1.5. Prova de situação regular da empresa licitante perante o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (CRF do FGTS), dentro de sua validade.

7.2.1.6. Prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho(TST).

7.2.1.7. Também serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa nos termos do artigo

206 do Código Tributário Nacional.

7.2.3 – Documentos de qualificação Econômico-financeira:

7.2.3.4 Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.2.3.5 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica;

7.3 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
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7.4 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo cujo resultado deverá ser maior/igual a 1 Passivo

Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= AtivoTotal cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =AtivoCirculante cujo resultado deverá ser maior ou igual a1

P a s s i v oC i r c u l a n t e

IEG = Passivo Circulante + Endividamento a L. Prazo cujo resultado deverá ser < ou = a 0,5 Ativo Total

LEGENDA:

LG = Liquidez Geral

SG = Solvência Geral

LC = Liquidez Corrente

IEG = Índice de Endividamento Geral

7.5 Os 04 (quatro) índices acima referidos deverão ser apresentados, obrigatoriamente, com destaque

em folha separada e deve estar assinado por seu representante legal e profissional responsável certificado pelo

Conselho Regional de Contabilidade.

7.6 O balanço patrimonial deve estar acompanhado do Termo de Abertura e de Encerramento do Livro

Diário, ambos registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente.

7.7 Na apresentação do balanço patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de

entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped (§ 3° do Art. 16 da Instrução Normativa

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de 26 de abril de 2018).

7.8 O balanço patrimonial apresentado deve ser o do último exercício social, que terá validade até o

último dia do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração, nos termos do §2º
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do art. 36 da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010, conforme exigência para

atualização no SICAF.

7.9 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.10 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.11 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

7.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

7.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.14 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

7.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7.3. Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por

processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais

para autenticação pela Comissão. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. Caso a validade não

conste nos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua emissão.

7.4. Ficam dispensados de autenticação os documentos emitidos via Internet, pois os mesmos serão

conferidos pela Comissão Julgadora no dia da abertura das propostas.
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7.5. Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativa, sendo que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará

decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, §§ 1º e 2º), sendo considerada

inabilitada para este Processo Licitatório.

7.6. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para

habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponente(s) devidamente

credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão.

7.7. A Comissão de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e

inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.

7.8. Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO,a qual

será assinada pelos membros da Comissão e pelo (s)representante(s) devidamente identificado (s), onde

constarão as eventuais observações.

7.9. Dar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ata de Habilitação da respectiva

licitação, respeitando-se o prazo para recurso, conforme Art. 109, § 6º, da Lei Federal nº 8.666/93, exceto se

os licitantes renunciarem ao prazo referente a Documentação/Habilitação, assinando o Termo de Renúncia.

(modelo no ANEXOIV)

7.10. O (s) envelope (s) nº 2 – PROPOSTA do (s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível (is),

intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada no Setor de Licitação da Prefeitura de Bom Jesus dos Perdões, sito

a Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - Centro, a partir da data de abertura do(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA,

pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(s) será(ão) destruído(s) após o

resultado final da licitação.

7. Documentos de qualificação técnica

7.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

A- Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA (Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) ou CAU (Conselho Arquitetura e Urbanismo),dentro do

prazo de validade, sendo que os certificados expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não

seja o Estado de São Paulo, por ocasião da assinatura do contrato, deverão receber o visto doCREA/SPou

CAU/SP, com a indicação dos responsáveis técnicos.

B- Declaração com indicação do(s) responsável (eis) técnico (s) pelos serviços com formação em

engenharia ou Arquitetura;
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B.1 - Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física expedida pelo CREA (Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) dentro do prazo de

validade, para os casos em que a Pessoa Física seja registrada no CREA (Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia) e o certificado seja expedido por Conselho de outra região, cuja circunscrição não seja o

Estado de São Paulo, por ocasião da assinatura do contrato, deverá receber visto do CREA/SP

C- Comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (os) como responsável técnico que

pertence ao quadro permanente da licitante, nos termos do art.30,§ 1º, inciso I da lei federal

nº.8.666/93,através da:

C.1-Aprovação do contrato de trabalho devidamente assinado pelas partes, e ou da Carteira de Trabalho

anotada na hipótese do profissional ser empregado da Licitante ou profissional autônomo que preencha os

requisitos e se Responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

C-2-Apresentação do Contrato Social e sua última alteração se o técnico de nível superior for sócio-gerente,

diretor da licitante.

D-Comprovação de Capacidade Técnica-operacional, em nome da licitante: Apresentar Atestado para

comprovação da qualificação operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características com a obra licitada,

em quantidades razoáveis, assim consideradas em 50% ( cinquenta por cento) da execução pretendida para

as parcelas de maior relevância descritas a seguir:

-Parcelas de maior relevância:

1- Guia e sarjeta extrusada no local;

2- Pavimentação asfáltica tipo CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente).

3- Galerias de águas pluviais em tubulação de concreto circular.

E-Comprovação de capacidade técnica profissional, será feita comprovando que

seu(s)responsável(eis)técnico(s),de nível superior, com formação em engenharia ou arquitetura, tenham

executado serviços semelhantes ao objeto desta licitação,nas mesmas características desta, mediante

apresentação de atestados, nos termos da súmula 23 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

acompanhados com as respectivas certidões de Acervo Técnico (CAT) do Profissional.

E.1- Para avaliação e validação dos atestados de capacidade do(s) responsável (eis)técnico(s) da Empresa

licitante, a Comissão de Licitação levará em conta, como parcelas de maior relevância os serviços descritos

abaixo:

-Parcelas de maior relevância:



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES
Rua Dom Duarte Leopoldo, 83 – Centro Fone: 4012-1000.

16

1- Guia e sarjeta extrusada no local;

2- Pavimentação asfáltica tipo CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente).

3- Galerias de águas pluviais em tubulação de concreto circular.

E.2-A licitante deverá grafar nos atestados técnicos com caneta “marca texto fluorescente” os itens

solicitados no Edital para fim de facilitara conferência;

F- Relação explicita e declaração formal de disponibilidade da licitante,sob as penas cabíveis, das

instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis na formada Lei, necessários para

garantir o perfeito cumprimento do contrato, bem como da qualificação de cada um dos futuros membros da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, nos termos do art.30, incisoII e IV, da lei federal

nº.8.666/93; assim como o número,modelo, capacidade e tipo de veículos, máquinas e equipamentos a serem

utilizados, devidamente assinada nos termos da legislação vigente e as que fundamentam esta licitação,

compatíveis com todos os serviços constantes da planilha orçamentária e memorial descritivo.

G- Comprovação da realização da visita técnica. Feita a visita técnica, a licitante receberá o competente

atestado de visita, o qual deverá ser anexa do a documentação,comprovando que recebeu os documentos e que

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto

da licitação.

G.1-A visita técnica deverá ser feita pelo responsável técnico da licitante habilitado para o objeto da licitação,

vez que deve passar dados e procedimentos técnicos de engenharia para serem orçados,mediante solicitação

por escrito sendo sugerido o modelo constante do edital, mas podendo ser realizada por qualquer outra pessoa,

desde que declarado pelo licitante que assume a responsabilidade por possíveis faltas de entendimento da

pessoa não habilitada no corpo da autorização dada a esta pessoa.

G.2-A visita técnica será realizada até o dia anterior a abertura e deverá ser agendada com o diretor do

departamento de obras, com saída do Edifício Sede da Prefeitura. É obrigatória a apresentação da

solicitação de visita, devidamente assinada pelo representante legal da licitante.

G.3 - As empresas LICITANTES que optarem pela não realização da visita técnica deverão efetuar a

declaração, conforme modelo constante do ANEXO -DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS, devidamente assinada, pelo representante

legal, de que tem pleno conhecimento das condições de execução dos serviços, não podendo alegar

desconhecimento, não se aceitando, a esse respeito, quaisquer alegações posteriores.

8. DA PROPOSTA

8.1. A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

PREFEITURA DE BOM JESUS DOS PERDÕES/SP
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CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022 (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

8.2. A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

8.2.1 A proposta de preços, em 1 (uma) via, devidamente assinada pelo proponente ou seu

representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos

que envolverem valores, quantidades e prazos. Deverá ser elaborada considerando as condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, conforme modelo constante no ANEXO IX.

8.2.1.1. Os preços unitários e totais apresentados pelas licitantes não poderão estar

acima dos valores definidos no ANEXO IX, sob pena de desclassificação.

8.2.2. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, o qual

será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas

8.2.3. Ser apresentada conforme ANEXO VI ou segundo seu modelo, os dados de

identificação da empresa

8.2.4. Ser apresentada conforme ANEXO VII ou segundo seu modelo, os dados bancários

e os dados do Representante Legal da Empresa.

8.2.5. Deverá conter no envelope de proposta de preços o Cronograma físico- financeiro

elaborado pela empresa participante da licitação para a execução da obra em 12 (doze) meses consecutivos.

O referido cronograma deverá fazer parte da proposta e estar assinado obrigatoriamente pelo Responsável

Técnico pela execução da obra, detentor do Acervo Técnico apresentado pela licitante e pelo proprietário da

empresa e/ou seu representante legal.

8.3. Todas as folhas deverão ser rubricadas e paginadas.

8.4. O proponente deverá cotar todos os itens e subitens constantes da Planilha Quantitativa,

contendo discriminados em moeda corrente nacional os preços, limitados a 02 (duas) casas decimais para os

centavos.

8.5. Caso ocorra erro formal de cálculo na apresentação da planilha quantitativa será considerado

o valor apresentado na coluna total.

8.6. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entre linhas.

8.7. – A proposta após entregue é irretratável e irrevogável, sob pena de aplicação das penalidades

descritas neste Edital em caso de desistência.

8.8. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES
Rua Dom Duarte Leopoldo, 83 – Centro Fone: 4012-1000.

18

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração, conforme disposto no artigo 44, §3º da Lei nº8.666/93.

8.9. Serão desclassificadas as propostas que estejam em desacordo com as diretrizes e

especificações definidas neste edital, bem como apresentem valor global superior ao limite estabelecido ou

com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

8.10. Considera-se inexequíveis as propostas que não atenderem ao disposto no artigo 48, inciso II,

§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações, presumindo-se incompatíveis com os preços praticados no mercado as

propostas que ficarem aquém de 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento)

do valor orçado pela Administração,ou

b) valor orçado pela Administração.

8.10.1 - Caso o Pregoeiro verifique que os preços se apresentem presumidamente

inexequíveis, concederá ao licitante um prazo razoável para, através de documentação pertinente, demonstrar

sua viabilidade.

8.10.2 - Serão considerados preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não venham

a ter demonstrado sua viabilidade, através de planilha de composição de custos,ou documentação que

comprovem que os custos são coerentes com os de mercado ou situação excepcional que garanta a viabilidade da

proposta.

8.10.3 - Caso o licitante não apresente a documentação no prazo supramencionado a

proposta será desclassificada.

8.10.4 - Ressalte-se que, em licitações do tipo menor preço por lote ou menor preço global,

a abusividade/inexequibilidade será verificada item a item da Proposta de Preços, desclassificando-se as

propostas que apresentem itens abusivos ou inexequíveis, na formação do preço do lote ou global.

8.10.5 – Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes

para o atendimento da proposta

8.11. De igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião de habilitação, será lavrada ata

circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e

pelos Representantes/Proponentes presentes, onde constarão eventuais observações.

8.12. Dar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ata da Proposta de Preços para

Adjudicação e Homologação, respeitando-se o prazo para recurso, conforme art. 109, § 6º, da Lei Federal nº

8.666/93, caso haja recurso.

8.12.1. Não havendo recurso, o processo licitatório seguirá o trâmite normal, sendo
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adjudicado pela comissão permanente de licitações e após enviado ao Sr. Prefeito Municipal que fará a

Homologação do presente Edital.

9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

9.1. A Comissão Permanente de Licitação abrirá os envelopes no dia e horário previstos no

preâmbulo deste Edital, na presença dos interessados, analisará e indicará a proposta vencedora, para

homologação pelo Sr. Prefeito Municipal;

9.2. No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de MENOR

VALOR GLOBAL, obedecidas as normas e condições do Edital e seus Anexos, e os dispositivos contidos

na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.3. Na reunião serão processadas as seguintes análises:

9.3.1. Quantitativa e formal dos documentos apresentados;

9.3.2. Do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à

empresa.

9.4. A análise das propostas dos proponentes habilitados será realizada em recinto fechado, com

observância dos seguintes procedimentos:

9.4.1. Após a análise individual das propostas, será elaborado o mapa comparativo de

preços;

9.4.2. Será adotado como critério de julgamento da presente licitação oMENOR VALOR

GLOBAL, proposto entre as licitantes habilitadas.

9.4.3. Verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas,

obedecido o disposto no §2ºdo art.3ºda Lei nº8.666/93esuasalterações,a classificação se fará, obrigatoriamente,
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedadoqualquer outro procedimento.

9.4.4. Na licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/06, art. 44 e art. 45), sendo

que, nestes casos será concedido o prazo de 24 horas para as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte proporem preços menores que a proposta vencedora da Empresa de Grande Porte, desde que o

seu preço esteja dentro do percentual de até 10% (dez por cento) superior ao preço da proponente

considerada grande Empresa.

9.4.5. Decai do direito estabelecido no subitem anterior, a proponente que não se fizer

devidamente representada na sessão de habilitação e julgamento das propostas;

9.4.6. Em caso de EMPATE entre microempresas e empresas de pequeno porte, far- se-á
sorteio, na mesma sessão de julgamento.

9.4.7. Após o parecer dado pela Comissão Permanente de Licitações, o Processo ficará à

disposição do Prefeito Municipal, que após o cumprimento do Art. 109 da lei nº 8.666/93 fará a

Homologação.
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9.4.8. Reserva-se, ainda, à Municipalidade, o direito de rejeitar todas as propostas

apresentadas, ou ainda a de tornar nula ou revogar a presente Concorrência Pública, sem que disso decorra

para os concorrentes qualquer direito de indenização.

9.4.9. O resultado da presente licitação ficará à disposição dos interessados no setor de

licitações.

9.5. Serão desclassificadas as propostas:

9.5.1. Que não atendam às exigências do Ato Convocatório desta Licitação;

9.5.2. Com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;

9.5.3. Que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou

qualificação do objeto cotado;

9.5.4. Que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e

execução do serviço;

9.5.5. Que deixarem de cotar algum item ou subitem das planilhas quantitativas;

9.5.6. Empresas declaradas inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão de direito de

licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.6. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

10.1. Os serviços contratados, deverão ser executados em até 12(doze) meses corridos, contados a

partir da data de emissão da Ordem de Serviço, emitida pelo órgão competente da Administração Pública

Municipal.

10.2. A não entrega da obra dentro do prazo ensejará a revogação do contrato e a aplicação das

sanções legais previstas.

10.3. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo de execução dos serviços, a licitante

vencedora deverá solicitar por escrito,devidamente protocolizado, no prazo de 20 (vinte) dias antes do

término do prazo previsto. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão estar devidamente justificados e

comprovados (anexar gráficos meteorológicos de índices pluviométricos, quando for o caso, por exemplo).

10.4. A licitante vencedora, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o reequilíbrio

econômico-financeiro dos preços vigentes através de solicitação formal, devidamente protocolada,

acompanhada de documentos comprobatórios (ex. nota fiscal anterior à apresentação da proposta, nota fiscal

atual, notícias, entre outros) e as certidões negativas exigidas para a habilitação.
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10.4.1. Até a decisão final da Administração, que deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias, a

licitante vencedora deverá executar a obra normalmente, de acordo com os prazos definidos no cronograma

físico-financeiro, sob pena de sofrer as penalidades cabíveis no caso de paralisação.

11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos far-se-ão por meio de crédito em conta corrente bancária da empresa

CONTRATADA, de acordo com as verificações realizadas “in loco” pela fiscalização, que fornecerá o

Boletim de Medição para a contratada emitir a Nota Fiscal.

11.2. O Boletim de Medição emitido pelo Município deverá ser assinado pelo Engenheiro/ Fiscal

da Obra

11.3. Os pagamentos serão realizados conforme a disponibilização dos recursos por parte do

Governo do Estado.

11.4. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva Nota

Fiscal Fatura,com:

11.4.1. Emissão dos respectivos documentos fiscais;

11.4.2. Aceitação dos serviços, pela fiscalização;

11.4.3. Retenção do ISS sobre os serviços prestados que tenham por local da prestação o

Município de Bom Jesus dos Perdões/SP.;

11.4.4. Apresentação das certidões negativas de tributos Federais, Estaduais, Municipais,

FGTS e CNDT;

11.4.5. Diário de Obra.

11.5. Para liberação da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o

pedido do Termo de Recebimento Provisório, a CND do INSS.

11.6. Tratando-se de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá cumprir todos os encargos e

obrigações trabalhistas. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento para a CONTRATADA

mediante comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, em especial o pagamento de salários,

recolhimento de FGTS e de Contribuição Previdenciária dos Trabalhadores.

11.7. A CONTRATADA deverá manter como condição para pagamento, durante toda a execução,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

12.2. A proponente vencedora, após Adjudicação e Homologação, em até no máximo 5 (cinco)

dias será notificada para celebrar o Contrato.

12.2.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo
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previsto para a contratação, caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às

penalidades previstas no item DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições desta Concorrência ficará sujeito às

penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93.

13.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do

contrato enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e

seus incisos.

13.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)

dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa de 10% (dez por cento) do valor

doContrato.

13.4. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Órgão Gerenciador poderá aplicar a

CONTRATADA as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

13.4.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de

5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

13.4.2. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor da parte do serviço

não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, até o limite de 20%

(vinte por cento) do valor total do contrato;

13.4.3. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato,

até o limite de 20% (vinte por cento), pelo descumprimento das condições estabelecidas no Edital e seus

anexos, até a regularização das falhas apontadas;

13.4.4. Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato,

caso a obra seja paralisada por culpa da empresa executora;

13.5. Sem prejuízo da aplicação das penalidades acima previstas, ainda poderá a Administração

aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

13.5.1. Advertência;

13.5.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, caso ocorra

inexecução total do objeto contratado ou sobre a parcela inadimplida, caso a rescisão decorra da inexecução

parcial;

13.5.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
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a Administração, por prazo não superior a 02 (dois)anos.

13.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do

Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem

prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.7. Nenhum pagamento será processado à licitante penalizada, sem que antes, este tenha pago ou

lhe seja relevada a multa imposta.

13.8. As penalidades acima poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do

artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

13.9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o

contraditório e a ampla defesa.

14. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Os trabalhos de fiscalização serão realizados pelo Eng. André Guimarães, Eng. Márcio

Paulo Garzuzi, que acompanhará a Fiscalização e Acompanhamento da Obra Licitada.

14.2. Fica assegurado aos fiscais, acompanhar o andamento dos trabalhos durante toda sua

execução, orientando a empresa vencedora sobre os reparos que se fizerem necessários.

14.3. Caberá aos Engenheiros/Fiscais verificar se os serviços objeto do presente certame, atendem

à todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento das respectivas

notas fiscais, mediante boletim de medição, diário de obras, e participar de todos os atos que se fizerem
necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado.

14.4. A empresa vencedora deverá proporcionar acesso irrestrito dos fiscais ao local das obras.

14.5. A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

15. DOS RECURSOS

15.1. Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação

somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666/93, se forem protocolados na Prefeitura

Municipal, no Setor de Protocolo sito a Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - Centro - Bom Jesus dos Perdões,

no horário expediente das 10h:00min às 16h:00min de segunda as sexta-feiras ou via email
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compras1@bjperdoes.sp.gov.br .

16. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

16.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração, o licitante

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas conforme art. 41,

§ 2º da Lei n° 8.666/93, hipótese que tal comunicação posterior não terá efeito derecurso.

16.2. Caberá a autoridade competente decidir sobre a Impugnação interposta.

16.3. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo- se o

prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação

das propostas.

16.4. As impugnações poderam ser realizadas via email compras1@bjperdoes.sp.gov.br

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A Comissão prestará os esclarecimentos necessários quanto à interpretação dos itens das

condições gerais deste Edital, bem como irá dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta- feira, das

08h:00 às 11h:45m e das 13h:00m. às 16h:00m, através do telefone (11) 4012-1000 (ramal 1021 e 1022)

(Presidente Comissão Permanente de Licitações), pessoalmente no endereço citado no preâmbulo deste

edital e ainda via e-mail nos endereços:compras1@bjperdoes.sp.gov.br, elainepetri@bjperdoes.sp.gov.br,

(Presidente da Comissão Permanente de Licitações). É reservado a Prefeitura de Bom Jesus dos Perdões/SP,

antes da assinatura do Contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,

anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº8.666/93.

17.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

17.2.1. Só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente da Prefeitura de Bom Jesus dos
Perdões/ SP.

17.3. Não serão aceitos Envelopes protocolados fora do horário previsto no preâmbulo deste Edital,

ficando a licitante que incorrer em tal situação automaticamente excluída do certame.

17.4. Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre a

Prefeitura de Bom Jesus dos Perdões/SP e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

17.5. É facultado a Comissão de Licitações:

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

em qualquer fase da licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar

originariamente da proposta;

mailto:compras1@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:compras1@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:compras1@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:elainepetri@bjperdoes.sp.gov.br
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b) solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar

necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos;

c) dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a

intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios;

d) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de

habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da

proposta e o ato não acarrete violação aos princípios dalicitação;

e) convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao

entendimento de suas propostas;

f) desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital.

17.6. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus Anexos, que os

comparou entre si e obteve do Município as informações necessárias, antes de apresentá-la;

b) conhece todas as especificações e condições de execução do objeto do Edital;

c) considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta

totalmente satisfatória.

17.7. Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão resolvidos

pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Nazaré Paulista - Estado de São Paulo, se

for ocaso.

17.8. A presente licitação rege-se pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da

Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, no que couber, na legislação vigente.

17.9. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I – Modelo de declaração de idoneidade e conhecimento do edital

Anexo II – Procuração.

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento de Microempresa ou empresa de pequeno porte.

Anexo IV – Modelo de termo de renúncia.

Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da

Constituição Federal;

Anexo VI – Declaração de não ocupação de cargo político.

Anexo VII – Proposta de Preço.

Anexo VIII – Dados bancários e dados do representante legal.

Anexo IX – –Minuta do contrato.

Anexo XI– Modelo de Declaração de Visita Técnica

Anexo XI - Declaração de Responsabilidade Ambiental
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Anexo XII– Anexos Complementares:

Anexo XIII - Termo Ciência e Notificação TCE/SP

Anexo XIV - Declaração documentos disposição TCE/SP

CD-R Memorial descritivo, Planilha orçamentária, Cronograma Global, Projeto/Pranchas.

Bom Jesus dos Perdões, 11 de outubro de 2022.

BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO

Prefeito Municipal.
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ANEXO I CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CONHECIMENTO DO EDITAL

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos Perdões/SP.

DECLARAÇÃO

(Razão Social da Proponente) , pessoa jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ/MF sob nº , com sede

, por seu representante legal ,

portador da Cédula de Identidade RG nº e do CPF nº , declara, sob as penas da lei, o que se

segue:

a) Que até a presente data não há qualquer fato impeditivo à sua habilitação;

b) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Que conhece e aceita integralmente os termos do edital de acima identificado.

Local e data

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo)
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ANEXO II CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

PROCURAÇÃO (MODELO)

RAZÃO SOCIAL.............., CNPJ..............., ENDEREÇO COMPLETO........., por meio de NOME

COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL......., RG , CPF E

QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA....., constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. NOME

COMPLETO....., RG..., CPF...., outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na

Licitação MODALIDADE....., NÚMERO/ANO...., outorgando ainda poderes específicos para efetuar o

credenciamento, efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais atos

necessários e inerentes ao presente procedimento licitatório.

Local/Data:

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa
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ANEXO III CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE (MODELO)

(Apresentar no credenciamento, fora dos envelopes)

, inscrita no CNPJ sobonº , por

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , portador(a) da

Carteira de Identidade nº , do CPF nº , DECLARA sob as sanções administrativas

cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, éconsiderada:

( )MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei complementar nº 123, de

14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º da Lei Complementar

nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e Data:

Assinatura do Responsável Legal

pela Empresa

Carimbo CNPJ:
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ANEXO IV CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022 - MODELO DE TERMO DE
RENÚNCIA.

As empresas abaixo assinadas, participantes do Processo Administrativo n.º 89/2022 CONCORRÊNCIA

nº01/2022 tendo como objeto Escolha da proposta mais vantajosa objetivando a contratação de

empresa especializada,......................, por seus representantes credenciados para o Ato Licitatório perante a

Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos Perdões/SP, declaram, na forma e sob as penas da Lei Federal n.º

8.666/93, obrigando as empresas que respectivamente representam, que não pretendem recorrer da decisão

Comissão Permanente de Licitações, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando,

assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o

curso do procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de Propostas das licitantes

habilitadas.

Bom Jesus dos Perdões/SP, .... de ...... de ........

Assinatura da empresa e seu representante



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES
Rua Dom Duarte Leopoldo, 83 – Centro Fone: 4012-1000.

31

ANEXO V CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DEMENORES.

......................................................................., inscrito no CNPJ n.º..............................,por

Intermédio de seu representante legal o(a)Sr.(a).......................................... , portador(a) da Carteira de
Identidade n.º..................... e do CPF..............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.
27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). (Observação: em caso

afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local/Data:

Assinatura do Responsável Legal

(Pessoa Jurídica)

Carimbo CNPJ da Empresa Pessoa Jurídica:
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ANEXO VI CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO POLÍTICO

(Razão Social da Proponente) , pessoa jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ/MF sob nº , com sede

, por seu representante legal ,

portador da Cédula de Identidade RG nº e do CPF nº , declara, sob as penas da lei, para fins do

disposto Art. 54, inc. I, alínea "a" e inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, que nenhum de seus sócios

ocupa qualquer cargo político detentor de mandatos eletivos, nas esferas Federais eEstaduais.

Local e data

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo)
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Razão Social:
Nome de Fantasia:
Endereço:
Bairro: Município:
Estado: CEP:
Fone/Fax:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Inscrição Municipal
E-mail:

ANEXO VII - CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022 PROPOSTA DE PREÇOS

1. IDENTIFICAÇÃO DAEMPRESA:

2. CONDIÇÕES DAPROPOSTA:

Prazo de validade da proposta:

Prazo de Execução:

3 . VALOR DA PROPOSTA:

Pela execução do objeto desta Tomada de Preços fica proposto um valor total de R$

( ).

4. DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todas as despesas incidentes sobre o

objeto licitado, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais, trabalhistas e outros.

Local/Data:

Assinatura do Responsável Legal

pela Empresa

Carimbo do CNPJ:
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ANEXO VIII CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022

1. DADOS BANCÁRIOS

NOME DO BANCO:

CIDADE:

AGÊNCIA: N.º DA CONTA CORRENTE:

TITULAR DA CONTA CORRENTE:

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOMECOMPLETO:

CARGO OU FUNÇÃO:

IDENTIDADE N.º:

CPF/MF N.º:

ENDEREÇO:

TELEFONE PARA CONTATO:

E-MAIL PARA CONTATO:

LOCAL/DATA:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL

PELA EMPRESA

CARIMBO CNPJ DA EMPRESA:
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ANEXO IX CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2022 CONTRATO

ADMINISTRATIVO N°............................................................................... /2022

A PREFEITURA DE BOM JESUS DOS PERDÕES/SP, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.359.692/0001-62, com sede administrativa na Rua Dom Duarte Leopoldo, nº

83 - Centro - Bom Jesus dos Perdões, Cep. 12950-000 neste ato representado pelo Prefeito Municipal

BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO , brasileiro, casado, portador do CPF sob nº ........ e RG

nº ........, residente e domiciliado na Rua , neste município, doravante denominado CONTRATANTE, e a

empresa ............................................, estabelecida na ....................../SC, CNPJ/MF n°...................., neste ato

representado por seu ............, Sr......................................, doravante denominada CONTRATADA resolvem

celebrar o presente contrato de CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAL,

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ, GUIA/SARJETA, COLOCAÇÃO DE ADUELAS, MURO

DE ALA E GUIAS E SARJETAS, S.V. PROJETO NOSSA RUA PARA DIVERSOS BAIRROS DO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DE PERDÕES/SP, conforme quantitativos e especificações listadas

pelo Edital, tudo de acordo com os projetos, memoriais descritivos e demais documentos em anexos,

com recursos oriundos de repasse pelo Estado de São Paulo a título de Transferência Especial Nº

101918/2022 no Processo Licitatório nº 89/2022, Concorrência n° 0001/2022, na Lei nº 8.666/93 com

alterações posteriores, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e

de direito comum pertinentes e às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O presente termo tem por objeto a Escolha da proposta mais vantajosa objetivando a

contratação CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO

ASFÁLTICA CBUQ, GUIA/SARJETA, COLOCAÇÃO DE ADUELAS, MURO DE ALA E

GUIAS E SARJETAS, S.V. PROJETO NOSSA RUA PARA DIVERSOS BAIRROS DO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DE PERDÕES/SP, conforme quantitativos e especificações

listadas pelo Edital, tudo de acordo com os projetos, memoriais descritivos e demais

documentos em anexos, com recursos oriundos de repasse pelo Estado de São Paulo a título de

Transferência Especial Nº 101918/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Este contrato está vinculado ao Edital de Concorrência Nº 0001/2022 processo administrativo
89/2022 em todas as suas condições, independente de transcrição.
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2.2. A obra deverá ser executada pelo próprio licitante, ficando expressamente vedada a

subcontratação de terceiros, exceto para os casos que forem expressamente autorizados pelo Município de

Bom Jesus dos Perdões/SP.

2.3. A licitante vencedora responderá pela solidez e segurança dos serviços pelo prazo de 5 anos.

2.4. Será de responsabilidade da licitante vencedora as custas com as Anotações de

Responsabilidade Técnica (ART’s) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica(RRT’s),exigidos para a

execução dos serviços referente à obra, bem como as ART’s e RRT’s Complementares, caso seja necessário.

2.5. A licitante vencedora deverá manter na obra o Diário de Obra, onde serão lançados

diariamente todos os atos e fatos incidentes e o mínimo de informações necessárias para o bom

entendimento deste (principalmente data de início e término de cada etapa de serviço), o qual deve ser

devidamente assinado pelo profissional responsável pela execução e pelo Fiscal da Obra designado

pelo Município Eng. André Guimarães e o Eng. Marcio Paulo Garzuzi..

2.5.1. Deverá ser apresentada cópia do Diário de Obra a cada visita quinzenal e a cada

medição.

2.6. O responsável técnico apresentado pela licitante vencedora deverá acompanhar os serviços da

obra, diariamente, constando informações sobre o andamento da obra e as descrevendo no Diário de Obra

com sua assinatura.

2.6.1. A cada 15 (quinze) dias o responsável técnico deverá realizar visita na obra

acompanhado do Fiscal da Obra indicado pelo Município, ocasião em que deverão ser entregues os Diários

de Obra.

2.7. A licitante vencedora deverá manter na obra placa da empresa executora dos serviços e placa

da obra, em modelo a ser aprovado pelo Município.

2.8. Caberá a licitante vencedora proceder à instalação da obra dentro das normas gerais de

construção, sendo de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras: alvará, certidões e

licenças, evitando interrupções por embargo, bem como, ter um jogo completo aprovado e atualizado dos

Projetos, Planilha Orçamentária, Cronograma físico financeiro, Memorial Descritivo, Diário de Obra, ART’s

ou RRT’s e demais elementos que interessem ao serviço.

2.9. Os serviços deverão ser executados pelo regime de empreitada por preço global, de acordo

com as normas, especificações e métodos da ABNT, Código de Obras, Uso do Solo e demais normas e

regulamentos oficiais atinentes a cada um dos projetos, efetuando os respectivos controles tecnológicos, bem

como especificações e detalhamentos do Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha

Orçamentária e Cronograma físico financeiro).

2.10. A contratada é responsável pelo fornecimento dos EPI’s conforme a NR-6, a fim de

assegurar a integridade física dos funcionários.
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2.11. Os funcionários da contratada deverão estar identificados por meio de uniforme e crachá para

conferência no Diário de Obra dos funcionários que estão no canteiro de obras.

2.12 A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva responsabilidade da

licitante vencedora.

2.13. A contratada deverá substituir os funcionários que não atenderem satisfatoriamente a

execução do objeto. Após a solicitação formal, a contratada terá que adotar a providência no máximo em 48

(quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação.

2.14. O responsável pela fiscalização da obra tem plena autonomia para evitar a permanência na

obra de qualquer funcionário que esteja em desacordo com as recomendações descritas no Memorial

Descritivo e neste edital.

2.15. Todo o material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser de primeira qualidade e

ter aprovação prévia por parte do Município, assim como qualquer alteração ou substituição que venha a

favorecer o melhoramento e/ou qualidade dos serviços.

2.16. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações,

substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está

projetado, deverá ser apresentada solicitação à fiscalização da obra, devidamente justificada pelo responsável

técnico.

2.17. Os materiais a serem empregados na obra devem obter especificações e normas técnicas

(ABNT –NBR).

2.18. Todos os serviços e materiais que porventura não foram especificados no Memorial

Descritivo e/ou na Planilha Orçamentária, porém inerentes e necessários ao bom andamento da obra e

objetivo do Projeto, serão considerados como descritos, quantificados e de inteira responsabilidade da

contratada, evitando assim, futuros aditivos. Ressalta-se que os quantitativos se referem a extensões em

planta, sendo responsabilidade da contratada considerar demais quantitativos, sendo que estes estão inclusos

no valor unitário.

2.19. A licitante vencedora deverá, antes do início dos serviços, analisar todos os documentos

relacionados aos Projetos, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária a fim de que possa se certificar de

todos os detalhes executivos, custos e exequibilidade dos mesmos. Não será aceito aditivo de materiais já

previstos e orçados.

2.20. Qualquer alteração na execução da obra ou projeto deverá ser solicitada por escrito pela

licitante vencedora e somente poderá ser executada com prévia autorização por escrito do Município de Bom
Jesus dos Perdões/SP, mediante alteração contratual.

2.21. Os quantitativos deverão ser conferidos pela licitante obedecendo fiel e rigorosamente o

Projeto Básico (Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma físico financeiro).
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2.21.1. O Município não assumirá a responsabilidade pelo pagamento de eventuais

diferenças que venham a ocorrer durante a execução da obra. Se for constatado qualquer erro ou diferença

nos quantitativos, a empresa executora deverá solicitar, por escrito, a sua correção ou retificação antes da

execução de cada etapa dos serviços.

2.22. Todos os detalhes de serviços a serem executados constantes dos desenhos e não

mencionados nos quantitativos e no Memorial Descritivo, assim como todos os detalhes de execução de

serviços mencionados nos quantitativos e no Memorial Descritivo e que não constem nos desenhos serão

interpretados como parte integrante da execução da obra. Para efeito de interpretação de divergências entre

os documentos contratuais fica estabelecido que:

2.22.1. Em caso de divergência entre o quantitativo/memorial descritivo, e os projetos

prevalecerão sempre os primeiros.

2.22.2. Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em

escala, prevalecerão sempre as primeiras.

2.22.3. Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão

sempre os de maior escala.

2.22.4. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre

os mais recentes.

2.23. A licitante vencedora deverá seguir as orientações técnicas da fiscalização, sendo que, caso

as orientações não forem seguidas, poderá ocorrer à rescisão do contrato.

2.23.1 Todas as dúvidas existentes quanto à técnica de construção, deverão ser sanadas com a

Fiscalização do Município, por escrito, cabendo à contratada aguardar deliberação para prosseguir as

atividades daí decorrentes.

2.24. A qualquer momento a fiscalização poderá solicitar corpos de provas de concreto asfáltico e

outros materiais, sendo que os custos de sua obtenção e demais ensaios de verificações, deverão ser

custeados integralmente pela empreiteira. Em caso do não atendimento imediato dos ensaios solicitados a

execução dos serviços serão imediatamente suspensos, até a liberação da fiscalização.

2.25. Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, o licitante vencedor será

convocado para assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da

convocação, sob pena de descumprimento das obrigações assumidas.

2.26. Como pré-requisito para firmar o contrato, a licitante vencedora além de manter as mesmas
condições de habilitação, deverá apresentar:

2.26.1. Caução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Com supedâneo no artigo

56 da Lei 8.666/93 caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em

dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro-garantia ou fiança bancária.
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2.26.1.1. Caso venha a ocorrer termo de aditamento contratual, a licitante

vencedora deverá apresentar caução complementar na mesma modalidade escolhida no momento da

assinatura do contrato.

2.26.1.2. A garantia contratual somente será resgatada pela licitante vencedora, na

mesma modalidade em que foi apresentada, no prazo de 60 (sessenta) dias após a emissão do Termo de

Recebimento Definitivo da obra e depois de cumpridas todas as obrigações contratuais. No caso de rescisão

contratual não será devolvida a garantia contratual, que será apropriada pelo Município de Bom Jesus dos

Perdões/SP , exceto se a rescisão e/ou paralisação se der em decorrência de acordo com o Município, ou nas

hipóteses previstas no §2º do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

2.27. Como condição para que seja expedida a Ordem de Serviço, após a assinatura do contrato e

antes de iniciar a obra, a licitante vencedora deverá comparecer junto à fiscalização representada

impreterivelmente pelo procurador e pelo responsável técnico, e apresentar os seguintes documentos:

2.27.1. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de

Responsabilidade Técnica) de execução da obra;

2.27.2. CNO–Cadastro Nacional de obras, obrigatoriamente em sua razão social e CNPJ.

2.27.3. LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÕES – LAO, expedida por

órgãocompetente do local do estabelecimento, com prazo de validade vigente, onde for preparado e

produzido o material para a realização das obras de pavimentação. Em caso de utilização de usina móvel,

além da licença ambiental da usina móvel, deverá apresentar licença do local onde a mesma será instalada

para a produção do C.B.U.Q.

2.27.3.1. No caso de aquisição de materiais pétreos de terceiros, a licitante

vencedora deverá apresentar as licenças solicitadas acima, deste terceiro, juntamente com a declaração

formal de comprometimento de fornecimento dos materiais CONSTANDO OS QUANTITATIVOS,

conforme a planilha de orçamento e assinada pelo titular das licenças.

OBS.: caso a empresa possua usina de asfalto instalada em distância superior a 50 km do local da

obra, esta DEVERÁ comprovar através de documentação técnica com base nas normas da ABNT, que o

sistema utilizado para a manutenção da temperatura da massa asfáltica garante a temperatura mínima de

aplicação da mesma no canteiro de obras.

2.28. Serão de responsabilidade da contratada todas as taxas diversas relativas à obra e serviços.

2.29. O Município de Bom Jesus dos Perdões/SP indicará os fiscais da obra. Todas as etapas dos

serviços deverão ter a aprovação prévia da fiscalização e somente serão aceitos se estiverem perfeitamente

executados, conforme os Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e prazos de acordo com o
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Cronograma físico financeiro, bem como as solicitações do Edital.

2.30. A fiscalização do Município poderá impugnar qualquer trabalho que não satisfaça as

condições do Memorial Descritivo, sendo a proponente vencedora obrigada a demolir qualquer trabalho

rejeitado pela contratante, sem qualquer ônus para a mesma. Ao final de cada etapa descrita no Cronograma

físico financeiro a fiscalização do Município deve ser comunicada por escrito.

2.31. Para facilitar o trabalho da fiscalização a licitante vencedora deverá manter na obra um

Encarregado Geral, para esclarecimento de qualquer dúvida referente à execução dos serviços.

2.32. Antes de qualquer atividade construtiva a licitante vencedora deverá implantar a sinalização

provisória de alerta, indicando a existência de desvios e caminhos de serviço. Será de responsabilidade da

licitante vencedora qualquer acidente que a obra possa causar até a conclusão dos serviços e entrega da obra.

2.33. A licitante vencedora será responsável pelos danos causados ao Município ou a terceiros,

por negligência, imprudência ou imperícia técnica sua ou de seus empregados ou, ainda, dos terceirizados,

mesmo em áreas do Município que não constem do objeto do presente edital.

2.34. A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da contratada em

quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele

relacionados.

2.35. A sinalização provisória seguirá basicamente o seguinte:

2.35.1. Placas fixas;

2.35.2. Placas móveis de advertência.

2.35.3. Dispositivos elétricos para sinalização noturna;

2.35.4. Bandeirolas operadas manualmente e fitas de segurança.

2.36. Toda a movimentação de equipamentos e as operações construtivas da obra deverão ser

executadas levando-se em conta proporcionar o mínimo de incômodo aos usuários da via, pedestres e

demaispessoas.

2.37. Deverão ser tomadas as medidas quanto à proteção nas operações de transporte dos materiais

aplicados na obra, objetivando impedir o derrame ao longo das vias públicas ou no próprio local daobra.

2.38. A Ordem de Serviço será emitida em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do

contrato, sendo que os documentos exigidos no item 2.27 deverão também ser apresentados nesse prazo, sob

pena de rescisão contratual.

2.39. A licitante vencedora deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos a contar da

data de emissão da Ordem de Serviço.

2.40. Concluída a obra, a licitante vencedora deverá solicitar, por escrito, o TERMO DE

RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Para a solicitação do Termo de Recebimento Provisório a obra deve estar

totalmente limpa, bem como deverá apresentar, se for o caso o “Habite-se” da referida obra, juntamente
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com a CND emitida pelo INSS.

2.40.1. A licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com o pedido do Termo de

Recebimento Provisório, os laudos de controle tecnológico.

2.41. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da emissão do Termo Provisório a licitante deverá

solicitar, por escrito, o “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”, sendo que os serviços devem

atender as especificações e as possíveis correções solicitadas na vistoria de emissão do Termo Provisório.

2.42. Em caso de alteração do responsável técnico inicialmente apresentado pela licitante

vencedora, anteriormente à assinatura do contrato e/ou durante a vigência do mesmo, a licitante vencedora

deverá apresentar requerimento por escrito, fundamentado em um motivo justo decorrente de fato

superveniente alheio à sua vontade, o qual será analisado pela Administração. Sendo aceito o motivo

apresentado, a licitante vencedora deverá apresentar:

2.42.1. Documentação do novo profissional, conforme exigido nos itens 7.2.3.2, 7.2.3.3

e7.2.3.4;

2.42.2. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou o RRT (Registro de

Responsabilidade Técnica) de execução da obra, conforme exigido no item 2.27.1, referente aos serviços que

serão executados sob a responsabilidade técnica do novo responsável técnico.

II – DO VALOR CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO

2.1.A obra objeto do presente contrato, será Executada pelo preço total e global de R$

( ),

2.2. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições, poderá sofrer acréscimos ou supressões de até

25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

III – DO PAGAMENTO CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos far-se-ão por meio de crédito em conta corrente bancária da empresa

CONTRATADA, de acordo com as verificações realizadas “in loco” pela fiscalização, que fornecerá o

Boletim de Medição para a contratada emitir a Nota Fiscal.

3.2. O Boletim de Medição emitido pelo Município deverá ser

assinado peloEngenheiro/Arquiteto Fiscal da Obra.

3.3. Os pagamentos serão realizados conforme a disponibilização dos recursos por parte do

Governo do Estado.

3.4. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva Nota

Fiscal Fatura,com:
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3.4.1. Emissão dos respectivos documentos fiscais;

3.4.2. Aceitação dos serviços, pela fiscalização;

3.4.3. Retenção do ISS sobre os serviços prestados que tenham por local da prestação o

território do Município de Bom Jesus dos Perdões;

3.4.4. Apresentação das certidões negativas de tributos Federais, Estaduais,

Municipais, FGTS e CNDT;

3.4.5. Diário de Obra.

3.5. Para liberação da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o

pedido do Termo de Recebimento Provisório, a CND do INSS.

3.6. Tratando-se de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá cumprir todos os encargos e

obrigações trabalhistas. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento para a CONTRATADA

mediante comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, em especial o pagamento de salários,

recolhimento de FGTS e de Contribuição Previdenciária dos Trabalhadores.

3.7. A CONTRATADA deverá manter como condição para pagamento, durante toda a execução,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

IV – DA DOTAÇÃO CLÁUSULA QUARTA: CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS

4.1: As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 4.4.90.51.15.451.0013.1005.

V – DO PRAZO CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços contratados, deverão ser executados em até 12 (doze) meses corridos,

contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, emitida pelo órgão competente da

Administração Pública Municipal.

5.2. A não entrega da obra dentro do prazo ensejará a revogação do contrato e a aplicação das

sanções legais previstas.

5.3. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo de execução dos serviços, a licitante

vencedora deverá solicitar por escrito, devidamente protocolizado, no prazo de 20 (vinte) dias antes do

término do prazo previsto. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão estar devidamente justificados e

comprovados (anexar gráficos meteorológicos de índices pluviométricos, quando for o caso, por exemplo).

VI – VIGÊNCIA CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA

6.1. O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, com prazo de 16 (dezesseis)
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meses e vigerá até a data de podendo serprorrogado por motivo de força maior, nos temos do Art. 57, Lei

8.666/93 ou através de Termo Aditivo, desde que aprovado pelo Prefeito Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA: GARANTIA DE RESPONSABILIDADE

7.1. A CONTRATADA responderá pelos vícios dos serviços que se compromete a fornecer, e por

quaisquer danos que venha a causar inclusive perante terceiros, ficando a PREFEITURA isenta de qualquer

responsabilidade, em virtude da prestação dos serviços, objeto do presente contrato.

7.2. O objeto do presente contrato tem garantia de 5(cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 do

Código Civil Brasileiro, quando houver vícios ocultos ou defeitos, ficando a licitante vencedora responsável

pela solidez e segurança da obra durante este prazo.

CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) Por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I

a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº8.666/93;

b) Amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no

mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

d) Descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou

contratuais, assegurado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo,

independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

8.2. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o

contraditório e a ampla defesa.

VII – SANÇÕES CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições desta Concorrência ficará sujeito às

penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93.

9.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do

contrato enseja sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e

seus incisos.

9.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)

dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a

adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa de 10% (dez por cento) do valor do

Contrato.
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9.4. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Órgão Gerenciador poderá aplicar a

CONTRATADA as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

9.4.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5

(cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

9.4.2. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor da parte do serviço

não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, até o limite de 20%

(vinte por cento) do valor total do contrato;

9.4.3. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato,

até o limite de 20% (vinte por cento), pelo descumprimento das condições estabelecidas no Edital e seus

anexos, até a regularização das falhas apontadas;

9.4.4. Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato,

caso a obra seja paralisada por culpa da empresa executora;

9.5. Sem prejuízo da aplicação das penalidades acima previstas, ainda poderá a Administração

aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

9.5.1. Advertência;

9.5.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, caso ocorra

inexecução total do objeto contratado ou sobre a parcela inadimplida, caso a rescisão decorra da inexecução

parcial;

9.5.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois)anos.

9.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

9.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do

Município e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem

prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.7. Nenhum pagamento será processado à licitante penalizada, sem que antes, este tenha pago ou

lhe seja relevada a multa imposta.

9.8. As penalidades acima poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do artigo

87 da Lei nº 8.666/93.

9.9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o
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contraditório e a ampla defesa.

VIII - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL CLÁUSULA DÉCIMA - LEGISLAÇÃO

10.1. O presente contrato rege-se pelas disposições contidas na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que

institui normas para licitações e contratos, e demais normas e princípios de direito administrativo aplicáveis.

IX – FOROCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOFORO

11.1. As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Nazaré Paulista - Estado de São Paulo, com a

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou

resultantes do presente contrato.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares

sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Bom Jesus dos Perdões, xx,xx de 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES/SP

BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO

PrefeitoMunicipal

EMPRESA ................................

CNPJ

Contratada

De Acordo:

TESTEMUNHAS:

CPF:

TESTEMUNHAS:

CPF:
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ANEXO X CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2022 -

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA.

(Apresentar dentro do envelope de habilitação)

DECLARO, para os devidos fins da Licitação referente à CONCORRÊNCIA PÚBLICA – Edital 73/2022

nº 0001/2022, que a empresa , através de seu

representante tomou conhecimento das

condições atuais CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO

ASFÁLTICA CBUQ, GUIA/SARJETA, COLOCAÇÃO DE ADUELAS, MURO DE ALA E GUIAS

E SARJETAS, S.V. PROJETO NOSSA RUA PARA DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE

BOM JESUS DE PERDÕES/SP, conforme quantitativos e especificações listadas pelo Edital, tudo de acordocom
os projetos, memoriais descritivos e demais documentos em anexos, com recursos oriundos de repasse pelo Estado de

São Paulo a título de Transferência Especial Nº 101918/2022, objeto do presentecertame, mediante verificação “in

loco”.

XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de XXXX.

Nome (Representantes da Administração Municipal que acompanharam a empresa)

Cargo

Observação: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado do Município de Bom Jesus do

Perdões/SP.
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ANEXO XI - CONCORRÊNCIA Nº 0001/2022 – CC DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

AMBIENTAL

, CNPJ nº

, (razão social da Empresa) sediada na

,

(endereço completo) por intermédio de seu(s) Responsável(is) Técnico(s), o(a) Sr.(a.) ,

portador(a) da Carteira de Identidade nº , do CPF nº

,e pelo seu representante legal, o(a)Sr.(a.) , portador(a) da

Carteira de Identidade nº , do CPF nº ,

DECLARAMOS, para os devidos fins que conhecemos a legislação ambiental, notadamente as relacionadas

às atividades objeto do Edital, e que:

a) Tomamos total conhecimento das obrigações constantes do objeto da presente licitação e

sabendo das restrições ambientais relacionadas à preservação do meio ambiente e à minimização dos

impactos ambientais advindos dos serviços previstos no Edital, cujas ações serão criteriosamente

implementadas, incluindo o monitoramento ambiental quando necessário;

b) Responsabilizamo-nos pela obtenção dos materiais necessários para execução destes serviços

de fontes devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes;

c) Assumimos a responsabilidade pela execução sem ônus ao Município de Bom Jesus dos

Perdões/SP da limpeza de entulhos, bem como do “bota fora”, focos de proliferação endêmica, higiene e

pela qualidade sócio-ambiental da obra ou serviços;

d) Assumimos sem repasse ao Município a responsabilidade por danos e ônus, inclusive os

pagamentos das multas que venham a ser associado às obras/serviços ora licitados, motivados pelo não

cumprimento dos dispositivos legais ou normativos previstos;

, de de 2022.

OBS: A referida declaração deverá ser assinada obrigatoriamente pelo(s) Responsável(s) Técnico(s)

apresentado(s) pela licitante E pelo proprietário da empresa ou seu representante legal.

Nome completo e assinatura do(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução da obra e/ou serviços

Nome completo e assinatura do proprietário da empresa ou seu representante legal
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ANEXO XII - PASTA ELETRÔNICA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

ANEXO - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE REEMBOLSO;

ANEXO -PROJETO E ANEXO - BDI

PASTA DIGITAL ANEXO AO EDITAL

XII
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ANEXO XIII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA

PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE:

CONTRATADO:

CONTRATONº(DEORIGEM):

OBJETO:______________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo

2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)

.
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ANEXO - XIV - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP .

CONTRATANTE:

CNPJ Nº:

CONTRATADA:

CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO:

VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados,

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos

quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos

os seus custos unitários;

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;

8 as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)
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